
 
 

Diplomas Legais 

 

Decorrente do Estado de Emergência e de Calamidade 

 

Despacho n.º 4328-C/2020, do Ministro do Ambiente e Ação Climática, publicado no Diário da 

República n.º 70/2020, 2º Suplemento, Série II de 8 de abril que altera o Despacho n.º 3547-

A/2020, de 22 de março, que assegura o funcionamento das cadeias de abastecimento de bens 

e dos serviços públicos essenciais. 

 

Entrada em vigor: 8 de abril 2020. 

 

Produção de efeitos: Às 00:00 horas do dia 3 de abril de 2020. 

 

Despacho n.º 4328-F/2020, do Secretário de Estado das Infraestruturas, publicado no Diário da 

República n.º 70/2020, 3º Suplemento, Série II de 8 de abril que procede à prorrogação das 

medidas excecionais e temporárias relativas à suspensão do ensino da condução e da atividade 

de formação presencial de certificação de profissionais como forma de combate à situação 

epidemiológica do novo coronavírus - COVID-19. 

 

Produção de efeitos: A partir de 8 de abril 2020. 

 

Portaria n.º 90/2020 de 9 de abril que procede à primeira alteração à Portaria n.º 80-A/2020, de 

25 de março, que veio estabelecer o regime de prestação de serviços essenciais de inspeção de 

veículos. 

 

Entrada em vigor: 10 de abril de 2020. 

 

Portaria n.º 90-A/2020 de 9 de abril que cria um regime excecional e temporário relativo à 

prescrição eletrónica de medicamentos e respetiva receita médica, durante a vigência do estado 

de emergência em Portugal, motivado pela pandemia da COVID-19. 

 

Produção de efeitos: Durante o período de vigência do estado de emergência, renovado pelo 

Decreto do Presidente da República n.º 17-A/2020, de 2 de abril e das suas eventuais novas 

renovações. 

 

Despacho n.º 4346/2020, da Ministra da Modernização do Estado e da Administração Pública, 

publicado no Diário da República n.º 71/2020, Série II de 9 de abril de 2020, que define os novos 

prazos de reporte de dados no âmbito do Sistema de Informação da Organização do Estado no 

contexto de combate à pandemia COVID-19. 

 

Entrada em vigor: 9 de abril de 2020. 

 

Produção de efeitos: 2 de abril de 2020. 

 

 

 

https://dre.pt/application/file/a/131293047
https://dre.pt/application/file/a/131293047
https://dre.pt/application/file/a/131293060
https://dre.pt/application/file/a/131293060
https://dre.pt/application/file/a/131293036
https://dre.pt/application/file/a/131338763
https://dre.pt/application/file/a/131246866
https://dre.pt/application/file/a/131246866


 
 
Despacho n.º 4394-A/2020, do Ministro da Administração Interna e da Ministra da Modernização 

do Estado e da Administração Pública, publicado no Diário da República n.º 71/2020, 1º 

Suplemento, Série II de 9 de abril que determina que nos casos em que o Serviço de Estrangeiros 

e Fronteiras (SEF) deva garantir o atendimento, mediante pedido de agendamento, podem ser 

afetos a esses atendimentos os postos do SEF localizados nas Lojas de Cidadão de Coimbra e 

de Aveiro. 

 

Entrada em vigor: 10 de abril de 2020. 

 

Despacho n.º 4394-D/2020, dos Ministros da Defesa Nacional e da Administração Interna, da 

Ministra da Saúde e do Secretário de Estado Adjunto e das Comunicações, publicado no Diário 

da República n.º 71/2020, 3º Suplemento, Série II de 9 de abril que mantém a interdição do 

desembarque e licenças para terra de passageiros e tripulações dos navios de cruzeiro nos 

portos nacionais. 

 

Produção de efeitos: A partir das 00:00 horas do dia 10 de abril de 2020 até às 24:00 horas do 

dia 30 de abril de 2020, podendo ser prorrogado em função da evolução da situação 

epidemiológica. 

 

Lei n.º 5/2020, de 10 de abril, que procede à quarta alteração, por apreciação parlamentar, ao 

Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, que estabelece medidas excecionais e temporárias 

relativas à situação epidemiológica do novo Coronavírus — COVID-19. 

 

É alargada a prestação de apoios alimentares a alunos beneficiários do escalão B da ação social 

escolar (inicialmente abrangia apenas os do escalão A). 

 

É também alargado o universo de profissionais de intervenção de primeira linha nesta pandemia 

e que ficam abrangidos pela resposta educativa para acolhimento dos seus filhos, ou outros 

dependentes a cargo, passando a incluir os profissionais de instituições ou equipamentos sociais 

de apoio aos idosos como lares, centros de dia e outros similares. 

 

Entrada em vigor: 11 de abril de 2020. 

 

Lei n.º 6/2020, de 10 de abril que estabelece um regime excecional para promover a capacidade 

de resposta das autarquias locais no âmbito da pandemia da doença COVID-19. 

 

Entrada em vigor: 11 de abril de 2020 e vigora até 30 de junho de 2020. 

 

Lei n.º 7/2020, de 10 de abril retificada pela Declaração de Retificação n.º 18/2020 que estabelece 

regimes excecionais e temporários de resposta à epidemia SARS-CoV-2 e procede à primeira 

alteração ao Decreto-Lei n.º 10-I/2020, de 26 de março, e à quarta alteração à Lei n.º 27/2007, 

de 30 de julho. 

 

Mais precisamente são estabelecidos regimes excecionais e temporários de resposta à epidemia 

SARS-CoV-2, nas seguintes matérias: 

 

1. Definição das regras aplicáveis à atividade letiva das instituições de ensino superior e ao 

pagamento de propinas (artigo 2.º); 
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2. Definição de limitações de acesso a plataformas de jogos de azar online (artigo 3.º); 

  

3. Não interrupção de serviços essenciais (artigo 4.º): 

 

a) Durante o estado de emergência e no mês subsequente, não é permitida a suspensão do 

fornecimento dos serviços essenciais, previstos no n.º 2 do artigo 1.º da Lei n.º 23/96, de 26 

de julho: água; energia elétrica, a saber; gás natural e comunicações eletrónicas. 

 

b) Este regime produz efeitos relativamente a todos os pagamentos de serviços que sejam 

devidos a partir de dia 20 de março de 2020. 

 

c) Sempre que existam valores em dívida relativos ao fornecimento destes serviços deve ser 

elaborado um plano de pagamento, o qual é definido por acordo entre o fornecedor e o 

cliente, devendo iniciar-se no segundo mês posterior ao estado de emergência. 

 

d) A não permissão da suspensão do fornecimento de comunicações eletrónicas aplica-se 

quando motivada por situação de desemprego, quebra de rendimentos do agregado familiar 

igual ou superior a 20 %, ou por infeção por COVID-19. 

 

e) Durante a vigência da Lei n.º 7/2020, os consumidores que se encontrem em situação de 

desemprego ou com uma quebra de rendimentos do agregado familiar igual ou superior a 

20% face aos rendimentos do mês anterior, podem requerer a cessação unilateral de 

contratos de telecomunicações, sem lugar a compensação ao fornecedor. 

  

4. Suspensão, em determinadas circunstâncias, da cobrança de comissões nas operações de 

pagamento através de plataformas digitais dos prestadores de serviços de pagamentos, 

designadamente de homebanking ou de aplicações com instrumento de pagamento baseado 

em cartão (artigo 5.º). Este regime vigora até 30 de junho de 2020. 

  

5. Equiparação das amas registadas na segurança social às creches para efeitos de aplicação dos 

artigos 23.º e 24.º do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, na sua redação atual 

(artigo 6.º); 

  

6. Admissibilidade de resgate, em determinadas condições, de Planos de Poupança Reforma 

(artigo 7.º); 

  

7. Salvaguarda da gratuitidade da Linha SNS 24 e do acesso a outras linhas telefónicas de 

entidades públicas (artigo 9.º): 

 

Todas as entidades públicas e empresas que prestam serviços públicos que disponibilizam 

linhas telefónicas com números especiais, com os prefixos «808» e «30», devem proceder à 

sua substituição por números telefónicos com o prefixo «2», no prazo máximo de 90 dias.  

 

Ficam abrangidas pelo regime deste artigo 9.º: as entidades que estejam integradas na 

Administração Pública central, regional ou local; as empresas que prestam serviços públicos 

essenciais, designadamente de fornecimento de água, energia elétrica, gás natural e gases de 

petróleo liquefeitos canalizados, comunicações eletrónicas, serviços postais, recolha e 

tratamento de águas residuais, gestão de resíduos sólidos urbanos e transporte de  

 



 
 

passageiros; e as empresas concessionárias da Administração Pública central, regional ou 

local. 

  

8. Alargamento das obrigações da concessionária do serviço público de televisão, procedendo 

à quarta alteração à Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido, aprovada pela Lei 

n.º 27/2007, de 30 de julho (artigo 8.º); 

  

9. Reagendamento de espetáculos culturais, procedendo à primeira alteração ao Decreto-Lei 

n.º 10-I/2020, de 26 de março, que estabelece medidas excecionais e temporárias de 

resposta à pandemia da doença COVID-19 no âmbito cultural e artístico, em especial quanto 

aos espetáculos não realizados, regulando também a intervenção dos intermediários 

culturais relativamente aos artistas (artigos 10.º e 11.º).  

 

As entidades públicas e os organismos de direito público, referidos no Código dos Contratos 

Públicos ou entidades adjudicantes previstas no artigo 2.º do Código dos Contratos Públicos, 

que sejam promotores de espetáculos abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 10-I/2020, podem 

aplicar aos contratos celebrados e a celebrar as normas previstas nos artigos 2.º - Regime 

excecional de contração pública e 4.º - Regimes excecionais de autorização administrativa 

do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março. 

 

Entrada em vigor: 11 de abril de 2020. 

 

Lei n.º 8/2020, de 10 de abril, que procede à primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao 

Decreto-Lei n.º 10-J/2020, de 26 de março, que estabelece medidas excecionais de proteção dos 

créditos das famílias, empresas, instituições particulares de solidariedade social e demais 

entidades da economia social, bem como um regime especial de garantias pessoais do Estado, 

no âmbito da pandemia da doença COVID-19. É aditado o artigo 6.º-A (“Dever de prestação de 

informação”). 

 

Entrada em vigor: 11 de abril de 2020. 

  

Lei n.º 9/2020, de 10 de abril, que estabelece um regime excecional de flexibilização da execução 

das penas e das medidas de graça, no âmbito da pandemia da doença COVID-19. 

 

Entrada em vigor: 11 de abril 2020 e cessa a sua vigência na data fixada pelo decreto -lei previsto 

no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, o qual declara o termo da situação 

excecional de prevenção, contenção, mitigação e tratamento da infeção epidemiológica por 

SARS-CoV-2 e da doença COVID-19. 

  

Despacho n.º 4395/2020 dos Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto, do Trabalho e da 

Formação Profissional e da Segurança Social, publicado no Diário da República 2.ª Série, n.º 71-

A, de 10 de abril, que define regras complementares ao Despacho n.º 3485-C/2020, de 17 de 

março, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 56, 1.º suplemento, de 19 de março de 

2020. 

 

Aplica-se às medidas ativas de emprego, nomeadamente Estágios Profissionais, Contrato 

Emprego-Inserção, Contrato Emprego-Inserção+ e correspondentes medidas de reabilitação 

profissional, bem como à medida Emprego Jovem Ativo, durante o período em que os 

participantes se encontram temporariamente impedidos de frequentar as atividades previstas  
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nos respetivos projetos, por motivo relativo à epidemia da COVID-19, nos termos do Despacho 

n.º 3485-C/2020, de 17 de março, bem como de legislação no âmbito do estado de emergência. 

 

Produção de efeitos: 13 de março de 2020. 

 

Despacho n.º 4396/2020, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República n.º 71-A/2020, 

Série II de 10 de abril, que prorroga os efeitos do Despacho n.º 3301/2020, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 52, de 15 de março de 2020, que estabelece regras aplicáveis aos 

profissionais de saúde, com filhos, ou outros dependentes a cargo menores de 12 anos. 

 

Decreto-Lei n.º 14-E/2020, de 13 de abril que estabelece um regime excecional e temporário 

para a conceção, o fabrico, a importação, a comercialização nacional e a utilização de dispositivos 

médicos para uso humano e de equipamentos de proteção individual. 

 

Entrada em vigor: 14 de abril de 2020. 

 

Produção de efeitos: 13 de março de 2020. 

 

Decreto-Lei n.º 14-F/2020, de 13 de abril que estabelece medidas excecionais e temporárias 

relativas à pandemia da doença COVID-19, incidindo especialmente nos trabalhadores 

independentes.  

 

Este diploma procede: 

 

a) À quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, alterado pelo Decreto -

Lei n.º 10-E/2020, de 24 de março, pela Lei n.º 4-A/2020, de 6 de abril, pelo Decreto-Lei n.º 

12 -A/2020, de 6 de abril, e pela Lei n.º 5/2020, de 10 de abril, que estabelece medidas 

excecionais e temporárias relativas à pandemia da doença COVID -19:  

 

São alterados os artigos 24.º (“Apoio excecional à família para trabalhadores 

independentes”) e 26.º (“Apoio extraordinário à redução da atividade económica de 

trabalhador independente”) e é alterado o artigo 32-B.º (“Medidas de limitação de 

mercado”). 

 

b) À primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 10-G/2020, de 26 de março, que estabelece uma 

medida excecional e temporária de proteção dos postos de trabalho, no âmbito da pandemia 

COVID -19, tendo em vista a manutenção dos postos de trabalho e a mitigação de situações 

de crise empresarial. 

 

É alterado o artigo 6.º, sendo-lhe acrescentado o n.º 9. A alteração a este regime versa 

especificamente na circunstância de os trabalhadores abrangidos pelo “lay off simplificado” 

que passem a exercer, durante o período de redução ou suspensão do contrato de trabalho, 

atividade remunerada nas áreas do apoio social, saúde, produção alimentar, logística e 

distribuição, não serem objeto da redação da compensação retributiva. 

 

Consulte o Decreto-Lei n.º 10-G/2020, de 26 de março na sua atual versão. 

 

Entrada em vigor: 14 de abril de 2020. 
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Decreto-Lei n.º 14-G/2020, de 13 de abril que estabelece as medidas excecionais e temporárias 

na área da educação, no âmbito da pandemia da doença COVID-19. 

 

Este diploma define, nomeadamente, as seguintes alterações para o ano letivo 2019/2020: 

 

a) O terceiro período inicia-se no próximo dia 14 de abril e termina a 26 de junho de 2020, 

mantendo-se suspensas as atividades letivas e formativas presenciais nas escolas. 

 

b) O ensino básico permanecerá até ao fim do ano letivo no modelo de ensino não presencial, 

com recurso às metodologias digitais que será reforçado com o apoio de emissão televisiva 

de conteúdos pedagógicos. 

 

c) Avaliada a evolução da situação epidemiológica COVID-19, o Governo pode decidir retomar 

as aulas presenciais do 11.º e do 12.º ano de escolaridade, garantindo-se o distanciamento 

social (aulas, salas, turmas) e justificando-se as faltas dos alunos cujos encarregados de 

educação optem por não deixar frequentar. O 10.º ano de escolaridade permanece até ao 

fim do ano letivo no modelo de ensino não presencial. 

 

d) São cancelados os seguintes exames e provas: provas de aferição do 2.º, 5.º e do 8.º ano de 

escolaridade; provas finais do ensino básico, no final do 9.º ano de escolaridade; provas a 

nível de escola, realizadas como provas finais do ensino básico; exames finais nacionais, 

quando realizados por alunos internos, para efeitos de aprovação de disciplinas e conclusão 

do ensino secundário. 

 

e) Os alunos apenas realizarão exames finais nacionais nas disciplinas que elejam como provas 

de ingresso para efeitos de concurso nacional de acesso ao ensino superior. 

 

f) Para conclusão dos ciclos de ensino básico e secundário, as classificações de cada disciplina 

têm por referência o conjunto do ano letivo, incluindo o trabalho realizado ao longo do 3.º 

período. 

 

Destaca-se, com especial relevo para as autarquias locais que, ao nível do pessoal não docente 

das escolas, está previsto que os agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas adotam as 

formas de organização do trabalho do pessoal não docente que se encontre ao serviço, de forma 

a assegurar a prestação dos serviços indispensáveis pelas escolas, nomeadamente para assegurar 

o pagamento das remunerações salariais e procedimentos administrativos considerados 

inadiáveis, bem como a prestação de apoios alimentares a alunos que deles beneficiem, o apoio 

aos alunos das unidades especializadas que foram integradas nos centros de apoio à 

aprendizagem e o acolhimento dos filhos, ou outros dependentes a cargo dos trabalhadores de 

serviços essenciais, nos termos da Portaria n.º 82/2020, de 29 de março, cuja mobilização para 

o serviço ou prontidão obste a que prestem assistência aos mesmos (cf. artigo 16.º). 

 

Entrada em vigor: 14 de abril de 2020. 

 

Produção de efeitos: Aplicável ao ano letivo de 2019/2020. 

 

Despacho n.º 4460-A/2020, das Ministras da Modernização do Estado e da Administração Pública 

e do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no Diário da República n.º 72/2020, 

1º Suplemento, Série II de 13 de abril que define as orientações no âmbito da eventualidade  
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doença e no âmbito da frequência de ações de formação à distância, bem como os termos em 

que os trabalhadores da administração central podem exercer funções na administração local e 

em que os trabalhadores da administração central e da administração local podem exercer 

funções em instituições particulares de solidariedade social, ou outras instituições de apoio às 

populações mais vulneráveis. 

 

1. Orientações no âmbito da eventualidade doença (ponto n.º 1 do Despacho) 

 

1.1. Comunicação da impossibilidade de comparecer ao serviço por motivo de doença: 

 

a) O trabalhador impedido de comparecer ao serviço por motivo de doença, seja ela do 

próprio, ou de terceiro, deve, logo que possível, contactar o empregador, informando-o da 

data de início e da duração previsível da situação de incapacidade para o trabalho. 

 

b) No prazo de cinco dias úteis a contar do impedimento, o trabalhador deve ainda indicar o 

local onde se encontra e apresentar o documento comprovativo da doença. Esta 

comunicação deve ser feita preferencialmente através de meios eletrónicos. 

 

O trabalhador que não disponha de meios eletrónicos deve avisar o empregador dessa 

situação logo no momento em que faz a comunicação do impedimento, isto é, logo que 

possível. Neste caso, o envio do documento comprovativo da doença fica adiado, dispondo 

o trabalhador de um prazo de cinco dias úteis para, assim que termine o estado de 

emergência, apresentar ou remeter, pelas vias legalmente definidas, o documento original, 

comprovativo da doença. 

 

c) Nas situações de doença ocorrida no estrangeiro, a que se refere o artigo 19.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual - 

LTFP), o trabalhador deve, por si ou por interposta pessoa, comunicar o facto ao serviço 

no prazo de sete dias úteis, devendo, quando possível, apresentar o documento 

comprovativo da doença, preferencialmente através de meios eletrónicos.  

 

Nestes casos, o prazo para envio do documento original do comprovativo de doença é 

prorrogado por mais dez dias úteis, a contar da data em que cesse o eventual dever de 

recolhimento decorrente da COVID-19, na localidade em que o trabalhador se encontre, 

ou da reabertura do serviço consular mais próximo. 

 

1.2. Regresso antecipado ao serviço antes de submissão a junta médica: 

 

Nas situações previstas no n.º 1 do artigo 28.º da LTFP, quando o trabalhador se apresentar ao 

serviço antes de ser submetido a junta médica, fica dispensado de o fazer futuramente, 

considerando-se justificadas todas as faltas que apenas seriam justificáveis pela referida junta. 

 

1.3. Dever especial de recolhimento domiciliário: 

 

Sobre os trabalhadores em situação de doença impende um dever especial de recolhimento 

domiciliário. 

  

2. Exercício de funções nas autarquias locais pelos trabalhadores da administração central (ponto 

n.º 4 do Despacho): 



 
 

2.1. Pode ser imposto aos trabalhadores da administração central, independentemente do seu 

consentimento, o exercício de funções na administração local, por acordo entre a autarquia local 

e o serviço ao qual aquela solicite a cedência do trabalhador, desde que: 

 

a) O trabalhador não possua mais de 60 anos e não pertença aos grupos sujeitos a dever de 

especial proteção definidos na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto n.º 2-B/2020, de 2 

de abril; 

b) O trabalhador, pela natureza das suas funções, não se encontre abrangido pela adoção do 

regime obrigatório de teletrabalho, nos termos do artigo 8.º do Decreto n.º 2-B/2020, de 2 

de abril; 

c) Não se verifique uma das situações previstas na alínea b) do n.º 1 do Despacho n.º 3614-

D/2020, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 58, de 23 de março; 

d) O empregador público considere, num juízo de proporcionalidade, que tal não prejudica o 

essencial funcionamento dos serviços que lhe incumbe prosseguir. 

 

2.2. Enquanto durar a situação excecional de cedência do trabalhador da administração local a 

uma entidade da administração central, cabe ao serviço de origem suportar a remuneração e 

demais encargos do empregador público, salvo os eventualmente decorrentes de trabalho 

suplementar, que ficam à responsabilidade da entidade que recebe o trabalhador. 

  

3. Exercício de funções pelos trabalhadores das administrações e local noutras instituições 

(ponto n.º 5 do Despacho):  

 

3.1. Aos trabalhadores da administração central e da administração local, pode ser determinado, 

com o seu consentimento, o exercício de funções em respostas sociais em funcionamento de 

instituições particulares de solidariedade social, ou outras instituições do setor privado ou social, 

de apoio às populações mais vulneráveis, pessoas idosas, pessoas com deficiência, crianças e 

jovens em risco, em estruturas residenciais, apoio domiciliário ou de rua, aplicando-se os limites 

previstos nas alíneas a) a d) do ponto n.º 4 do Despacho. 

 

3.2. Enquanto durar a situação excecional de cedência do trabalhador a estas entidades, cabe ao 

serviço de origem suportar a remuneração e demais encargos do empregador público, salvo os 

eventualmente decorrentes de trabalho suplementar, que ficam à responsabilidade da entidade 

que recebe o trabalhador. 

  

4. Orientações em matéria de frequência de ações de formação à distância (ponto n.º 2 do 

Despacho): 

 

4.1. Sempre que não tenha sido determinado o exercício de funções pelo trabalhador nas 

instituições previstas no ponto n.º 5 do Despacho n.º 4460-A/2020 - instituições particulares de 

solidariedade social ou outras instituições do setor privado ou social, de apoio às populações 

mais vulneráveis, pessoas idosas, pessoas com deficiência, crianças e jovens em risco, em 

estruturas residenciais, apoio domiciliário ou de rua -, e que não tenham sido colocados em 

regime de teletrabalho, a prestação de trabalho pode ser substituída pela frequência de ações 

de formação à distância, com recurso a plataformas de apoio ao ensino e aprendizagem à 

distância, ou outros meios eletrónicos, desde que se verifiquem os termos previstos nas alíneas 

b) e seguintes do ponto n.º 4 deste Despacho. 

 

 



 
 

4.2. A frequência de ações de formação à distância deve ser realizada a partir do domicílio do 

trabalhador sempre que este declare dispor dos meios tecnológicos necessários para o efeito. 

 

4.3. No caso de o trabalhador não dispor dos meios tecnológicos necessários para a frequência 

de ações de formação à distância, o empregador público deve disponibilizar os mesmos, 

permitindo ao trabalhador a frequência daquelas com recurso aos equipamentos existentes nas 

suas instalações. Para tal, o empregador público deve, sempre que possível, garantir a 

disponibilidade de uma sala onde o trabalhador possa frequentar, isoladamente, a ação de 

formação à distância. 

 

Entrada em vigor: 13 de abril de 2020. 

 

Produção de efeitos: 4 de abril de 2020, vigorando durante o estado de emergência declarado 

pelo Decreto do Presidente da República n.º 14-A/2020, de 18 de março e renovado pelo 

Decreto do Presidente da República n.º 17-A/2020, de 2 de abril e a vigência do Decreto n.º 2-

B/2020, de 2 de abril. 

 

Portaria n.º 91/2020, de 14 de abril, que define, em execução do disposto no n.º 2 do artigo 3.º 

da Lei n.º 4-C/2020, de 6 de abril, que estabelece um regime excecional para as situações de 

mora no pagamento das rendas atendendo à situação epidemiológica provocada pelo 

coronavírus SARS-CoV-2 e doença COVID-19, os termos em que é efetuada a demonstração 

da quebra de rendimentos para efeito de aplicação daquele regime excecional a situações de 

incapacidade de pagamento das rendas habitacionais devidas a partir de 1 de abril de 2020 e até 

ao mês subsequente ao termo da vigência do estado de emergência. 

 

Entrada em vigor: 15 de abril de 2020. 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 22/2020, publicada no Diário da República n.º 73/2020, 

Série I de 14 de abril que prorroga a reposição, a título excecional e temporário, do controlo 

de pessoas nas fronteiras, no âmbito da pandemia da doença COVID-19. 

 

Produção de efeitos: A partir de 15 de abril de 2020. 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 24/2020, publicada no Diário da República n.º 73/2020, 

Série I de 14 de abril, que determina a adoção de medidas extraordinárias de resposta à 

pandemia da doença COVID-19, no âmbito da ciência e inovação. 

 

Produção de efeitos: A partir de 9 de abril de 2020. 

 

Decreto-Lei n.º 15/2020, de 15 de abril que cria uma linha de crédito com juros bonificados 

dirigida aos operadores do setor da pesca. 

 

Entrada em vigor: 16 de abril de 2020. 

 

Decreto-Lei n.º 16/2020, de 15 de abril que estabelece normas excecionais e temporárias 

destinadas à prática de atos por meios de comunicação à distância, no âmbito da pandemia da 

doença COVID-19. 

 

Entrada em vigor: 16 de abril de 2020 e vigora até 30 de junho de 2020. 
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Despacho n.º 4586-A/2020, do Secretário de Estado Adjunto e das Comunicações, publicado no 

Diário da República n.º 74/2020, 2º Suplemento, Série II de 15 de abril que estabelece para o 

transporte aéreo outros casos em que não se aplica a regra da redução do número máximo de 

passageiros por transporte para um terço do número máximo de lugares disponíveis, por forma 

a garantir a distância adequada entre os utentes dos transportes e que não estavam previstos no 

Despacho n.º 4328-A/2020, de 7 de abril 

 

Portaria n.º 94-A/2020, 16 de abril, que regulamenta os procedimentos de atribuição dos apoios 

excecionais de apoio à família, dos apoios extraordinários à redução da atividade económica de 

trabalhador independente e à manutenção de contrato de trabalho em situação de crise 

empresarial, do diferimento das contribuições dos trabalhadores independentes e do 

reconhecimento do direito à prorrogação de prestações do sistema de segurança social. 

 

Destaca-se que para efeitos do apoio excecional à família do trabalhador por conta de outrem 

previsto no n.º 1 do artigo 23.º do Decreto-Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março, é considerada 

a remuneração base declarada em março de 2020 referente ao mês de fevereiro de 2020 (cf. 

artigo 2.º). 

 

Entrada em vigor: 17 de abril 2020. 

  

Produção de efeitos: Desde a entrada em vigor de cada um dos diplomas que regulamenta e 

enquanto os mesmos se mantiverem vigentes. 

 

Despacho n.º 4640-C/2020, da Ministra da Agricultura, publicado no Diário da República n.º 

75/2020, 2º Suplemento, Série II de 16 de abril que determina, para efeitos de financiamento, 

gestão e acompanhamento da Política Agrícola Comum (PAC), que a situação de pandemia 

COVID-19 pode ser reconhecida como «caso de força maior», nos termos do n.º 2 do artigo 

2.º do Regulamento (UE) n.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 

dezembro, do qual resulta a impossibilidade de dar cumprimento a obrigações estabelecidas nos 

regimes de apoio aplicáveis nesse âmbito. 

 

Produção de efeitos: 15 de abril de 2020, sendo avaliada em contínuo a necessidade da sua 

revisão em função da evolução da situação de pandemia COVID -19. 

  

Decreto do Presidente da República n.º 20-A/2020, de 17 de abril, que procede à segunda 

renovação da declaração de estado de emergência, com fundamento na verificação de uma 

situação de calamidade pública. 

 

A renovação do estado de emergência iniciou-se às 0:00 horas do dia 18 de abril de 2020 e 

cessou às 23:59 horas do dia 2 de maio de 2020. 

  

Resolução da Assembleia da República n.º 23-A/2020, de 17 de abril, que confere a autorização 

para a segunda renovação do estado de emergência. 

  

Decreto n.º 2-C/2020, de 17 de abril, retificado pela Declaração de Retificação n.º 18-A/2020, 

que regulamenta a prorrogação do estado de emergência decretado pelo Presidente da 

República.  

 

Entrada em vigor: às 00h00m do dia 18 de abril de 2020. 
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Lei n.º 9-A/2020, de 17 de abril que estabelece um regime excecional e temporário de processo 

orçamental na sequência da pandemia da doença COVID -19. 

 

No ano de 2020, com exceção da atualização do quadro plurianual de programação orçamental, 

não se aplica o disposto nos n.ºs 2, 4 e 6 do artigo 33.º da Lei de Enquadramento Orçamental, 

aprovada em anexo à Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, na sua redação atual, e o Governo 

apresenta à Assembleia da República a atualização do Programa de Estabilidade antes do seu 

envio à Comissão Europeia, salvaguardando o disposto no n.º 3 do artigo 33.º da Lei de 

Enquadramento Orçamental, que consagra que a Assembleia da República procede à apreciação 

desse Programa, no prazo de 10 dias a contar da data da sua apresentação.   

  

No ano de 2020 a apresentação da proposta de lei das Grandes Opções, incluindo a 

programação orçamental plurianual, é feita em simultâneo com a proposta de lei do Orçamento 

do Estado. 

 

O Governo fica autorizado, a título excecional, a proceder às transferências de verbas entre 

programas relativos a diferentes missões de base orgânica, durante a vigência das medidas de 

prevenção, contenção, mitigação e tratamento da infeção epidemiológica por SARS-CoV-2 e da 

doença COVID-19 e exclusivamente para despesas a realizar no âmbito da situação epidémica 

de COVID-19. 

  

Entrada em vigor: 18 de abril de 2020. 

 

Produção de efeitos: 1 de abril de 2020. 

 

Portaria n.º 94-B/2020, de 17 de abril que suspende a verificação do requisito de não existência 

de dívidas de entidades candidatas ou promotoras ao IEFP, I. P., para a aprovação de candidaturas 

e realização de pagamentos de apoios financeiros pelo IEFP, I. P., às respetivas entidades, no 

âmbito das medidas de emprego e formação profissional em vigor. 

 

Entrada em vigor: 18 de abril de 2020. 

 

Produção de efeitos: De 1 de março de 2020 a 30 de junho de 2020. 

 

Portaria n.º 94-C/2020, de 17 de abril que cria a «Medida de Apoio ao Reforço de Emergência».  

 

Esta medida tem natureza excecional e temporária e aplica-se em respostas residenciais, Serviço 

de Apoio Domiciliário (SAD), Serviço de Apoio Domiciliário para pessoas com deficiência (SAD 

Deficiência), Centros de Atividades Ocupacionais (CAO) e Rede Nacional de Cuidados 

Continuados Integrados (RNCCI), designadas por respostas sociais, com a finalidade da 

implementação de projetos de contenção da propagação da COVID-19 (SARS-CoV-2).  

 

São abrangidas por esta Medida as ações e projetos destinados à proteção da saúde dos utentes 

e profissionais das respostas sociais, com um ou mais dos seguintes objetivos: 

a) Aquisição de bens ou serviços para a realização de testes de diagnóstico e de rastreio de 

infeção por SARS-CoV-2, incluindo testes de imunidade, bem como quaisquer consumíveis 

que sejam utilizados para esse efeito; 

b) Conservação, acondicionamento e entrega das colheitas de amostras em entidades públicas 

ou privadas com capacidade laboratorial para o efeito; 
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c) Aquisição e distribuição de equipamentos de proteção individual; 

d) Aquisição de serviços e locação de bens para alojamento de utentes e profissionais das 

respostas sociais; 

e) Aquisição de bens e serviços de logística, incluindo transporte, com a finalidade de mitigar 

os efeitos da pandemia da COVID-19 nas respostas sociais, nomeadamente para 

acompanhamento, avaliação e monitorização de utentes e profissionais, transporte de 

utentes e profissionais, recolha de colheitas e de resíduos especiais; 

f) Apoio à contratação e formação temporária de recursos humanos, incluindo de prestadores 

de cuidados urgentes e inadiáveis aos utentes das respostas sociais, assim como apoio 

psicológico e de saúde mental a profissionais e utentes. 

 

As ações a concretizar no âmbito da Medida podem ser desenvolvidas, de entre outras entidades, 

pelos municípios ou entidades intermunicipais, em articulação com as Administrações Regionais 

de Saúde, I. P. (ARS, I. P.). 

 

Entrada em vigor: 18 de abril de 2020 e vigora pelo período de 3 meses, com possibilidade de 

prorrogação caso as circunstâncias assim o determinem, em função da evolução epidemiológica 

da COVID-19. 

 

Produção de efeitos: A partir de 18 de março de 2020. 

 

Despacho n.º 4698-A/2020, do Ministro de Estado, da Economia e da Transição Digital e do 

Ministro do Ambiente e da Ação Climática, publicado no Diário da República n.º 76/2020, 1º 

Suplemento, Série II de 17 de abril, que fixa os preços máximos, durante o período em que 

vigorar o estado de emergência, para o gás de petróleo liquefeito (GPL) engarrafado, em taras 

standard em aço, nas tipologias T3 e T5. 

 

Despacho n.º 4698-C/2020, dos Ministros da Defesa Nacional e da Administração Interna, da 

Ministra da Saúde e do Secretário de Estado Adjunto e das Comunicações, publicado no Diário 

da República n.º 76/2020, 2º Suplemento, Série II de 17 de abril, que prorroga a interdição do 

tráfego aéreo com destino e a partir de Portugal de todos os voos de e para países que não 

integram a União Europeia, com determinadas exceções. 

 

Produção de efeitos: A partir das 00 horas do dia 18 de abril de 2020 e vigora pelo prazo de 30 

dias. 

 

Despacho n.º 4698-D/2020, do Primeiro-Ministro e da Ministra do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social, publicado no Diário da República n.º 76/2020, 3º Suplemento, Série II de 17 de 

abril, retificado pela Declaração de Retificação n.º 339-A/2020 que determina que a inspetora-

geral da ACT proceda à requisição dos inspetores e técnicos superiores necessários para 

reforçar a equipa inspetiva da ACT. 

 

Entrada em vigor: 18 de abril de 2020. 

 

Lei n.º 10/2020, de 18 de abril, retificada pela Declaração de Retificação n.º 17/2020 que 

estabelece um regime excecional e temporário quanto às formalidades da citação e da notificação 

postal previstas nas leis processuais e procedimentais e quanto aos serviços de envio de 

encomendas postais, atendendo à situação epidemiológica provocada pelo coronavírus SARS-

CoV-2 e à doença COVID-19. 
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Destaca-se a suspensão da recolha da assinatura na entrega de correio registado e encomendas 

até à cessação da situação excecional de prevenção, contenção, mitigação e tratamento da 

infeção epidemiológica por SARS-CoV-2 e da doença COVID-19. 

 

Deste modo, a recolha da assinatura é substituída pela identificação verbal e recolha do número 

do cartão de cidadão, ou de qualquer outro meio idóneo de identificação, mediante a respetiva 

apresentação e aposição da data em que a recolha foi efetuada. 

 

As citações e notificações realizadas através de remessa de carta registada com aviso de receção 

consideram-se efetuadas na data em que for recolhido o número de cartão de cidadão, ou de 

qualquer outro meio legal de identificação. 

 

Se a pessoa se recusar a fornecer os seus dados pessoais e apresentar os documentos de 

identificação, o distribuidor do serviço postal lavra nota do incidente na carta, ou aviso de 

receção e devolve-o à entidade remetente. Nestes casos, o ato de certificação da ocorrência 

vale como notificação, ou citação, consoante o caso, qualquer que seja o processo ou 

procedimento. 

 

Este regime aplica-se, com as necessárias adaptações, às citações e notificações que sejam 

realizadas por contacto pessoal. 

 

Entrada em vigor: 19 de abril de 2020. 

 

Portaria n.º 95/2020, de 18 de abril que cria o Sistema de Incentivos à Inovação Produtiva no 

contexto da COVID-19. 

 

Entrada em vigor: 19 de abril de 2020. 

 

Portaria n.º 96/2020, de 18 de abril que cria o Sistema de Incentivos a Atividades de Investigação 

e Desenvolvimento e ao Investimento em Infraestruturas de Ensaio e Otimização (upscaling) no 

contexto da COVID -19. 

 

Entrada em vigor: 19 de abril de 2020. 

 

Despacho n.º 4699/2020, do Ministro de Estado, da Economia e da Transição Digital e da Ministra 

da Saúde, publicado no Diário da República n.º 76-A/2020, Série II de 18 de abril que determina 

que a percentagem de lucro na comercialização, por grosso e a retalho, de dispositivos médicos 

e de equipamentos de proteção individual identificados no anexo ao Decreto-Lei n.º 14-E/2020, 

de 13 de abril, bem como de álcool etílico e de gel desinfetante cutâneo de base alcoólica, é 

limitada ao máximo de 15 %. 

 

Produção de efeitos e vigência: 19 de abril de 2020 e vigora durante o período do estado de 

emergência. 

 

Portaria n.º 97/2020, de 19 de abril que altera a Portaria n.º 82/2020, de 29 de março, que 

estabelece os serviços essenciais para efeitos de acolhimento, nos estabelecimentos de ensino, 

dos filhos, ou outros dependentes a cargo dos respetivos profissionais. 
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São alterados os artigos 2.º e 3.º da Portaria n.º 82/2020, de 29 de março, bem como o seu 

Anexo (pontos I/9, II/32, III/1, III/21, III/22, III/23, III/24, IV/6, IV/7 e é acrescentada a parte VIII). 

 

Esta Portaria passa a abranger todos os dependentes dos profissionais por ela abrangidos, 

quando anteriormente se aplicava apenas aos seus filhos e outros menores a seu cargo e agora 

aplica-se aos “filhos, ou outros dependentes” destes profissionais. 

 

Por outro lado, passam a estar incluídos no âmbito da aplicação da Portaria n.º 82/2020, também 

os profissionais dos serviços públicos com atendimento presencial que venham a ser 

considerados como essenciais e cujo funcionamento seja determinado por despacho dos 

membros do Governo responsáveis pela área do serviço em causa e pela área da Administração 

Pública, ao abrigo do previsto no n.º 2 do artigo 24.º do Decreto n.º 2-C/2020, de 17 de abril e 

ainda os profissionais de instituições ou equipamentos sociais de apoio aos idosos como lares, 

centros de dia e outros similares. 

 

Produção de efeitos: 18 de abril de 2020. 

 

Despacho n.º 4756-A/2020, do Secretário de Estado das Infraestruturas, publicado no Diário da 

República n.º 77/2020, 1º Suplemento, Série II de 20 de abril que estabelece medidas excecionais 

e temporárias relativas à suspensão do ensino da condução, dos exames e da atividade de 

formação presencial de certificação de profissionais como forma de combate à situação 

epidemiológica do novo coronavírus - COVID-19. 

 

Produção de efeitos: 21 de abril de 2020. 

 

Despacho n.º 4756-B/2020, da Autoridade para as Condições do Trabalho, publicado no Diário 

da República n.º 77/2020, 3º Suplemento, Série II de 20 de abril que determina a requisição dos 

inspetores e técnicos superiores necessários para reforçar os poderes inspetivos da Autoridade 

para as Condições do Trabalho. 

 

A requisição de inspetores e técnicos superiores durará até 31 de julho de 2020, podendo ser 

renovada por períodos de um mês, até ao limite do dia 31 de dezembro de 2020.  

 

Entrada em vigor: 21 de abril de 2020. 

 

Despacho n.º 4791/2020, da Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, publicado 

no Diário da República n.º 78/2020, Série II de 21 de abril que estabelece medidas excecionais e 

temporárias a adotar no âmbito da formação profissional específica setorial regulamentada pelo 

Ministério da Agricultura. 

 

Despacho n.º 4808-B/2020, dos Ministros da Defesa Nacional e da Administração Interna, da 

Ministra da Saúde e do Secretário de Estado Adjunto e das Comunicações, publicado no Diário 

da República n.º 78/2020, 2º Suplemento, Série II de 21 de abril de 2020 que prorroga a 

suspensão dos voos de e para Itália por novo período de 14 dias, face à situação pandémica que 

ainda se vive em Itália. 

  

Produção de efeitos: A partir das 00:00 horas do dia 22 de abril de 2020. 
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Despacho n.º 4836/2020, das Ministras da Justiça e da Modernização do Estado e da 

Administração Pública, publicado no Diário da República n.º 79/2020, Série II de 22 de abril que 

determina os termos do atendimento presencial junto das secretarias judiciais e dos respetivos 

serviços do Ministério Público, durante o estado de emergência. 

 

Decreto-Lei n.º 18-A/2020, de 23 de abril que estabelece as medidas excecionais e temporárias 

na área do desporto, no âmbito da pandemia da doença COVID-19. 

 

Em síntese, é estabelecido um regime excecional que, entre outras medidas, vem prorrogar até 

31 de dezembro de 2021 o estatuto de utilidade pública desportiva das federações desportivas, 

definindo regras específicas para a sua renovação, em linha com as decisões adotadas pelo 

Comité Olímpico Internacional e pelo Comité Paralímpico Internacional.  

 

São igualmente previstas disposições excecionais relativas à produção de efeitos de alterações 

aos regulamentos das federações desportivas, à duração do mandato dos titulares dos respetivos 

órgãos e das ligas profissionais ou associações territoriais de clubes nelas filiadas, bem como à 

aplicação do regime duodecimal previsto no regime jurídico dos contratos-programa de 

desenvolvimento desportivo. 

 

Entrada em vigor: 24 de abril de 2020. 

 

Despacho n.º 4946-A/2020, da Ministra da Agricultura, publicado no Diário da República n.º 

80/2020, 1º Suplemento, Série II de 23 de abril que procede ao alargamento do universo dos 

destinos admissíveis para os produtos retirados, de modo que, a par das organizações caritativas, 

possam também beneficiar da referida ação as instituições penitenciárias, as colónias de férias 

infantis, os hospitais e os lares de idosos. 

 

Produção de efeitos: 21 de abril de 2020, aplicando-se aos produtos retirados no âmbito de 

programas operacionais em execução no ano de 2020. 

 

Portaria n.º 101/2020, de 23 de abril que procede à primeira alteração à Portaria n.º 357/2019, 

de 8 de outubro, que regulamenta as comunicações eletrónicas entre os tribunais judiciais e as 

escolas da rede pública tuteladas pelo Ministério da Educação. 

 

Entrada em vigor: 24 de abril de 2020. 

 

Decreto-Lei n.º 18/2020, de 23 de abril que procede à sexta alteração ao Decreto-Lei n.º 10 -

A/2020, de 13 de março, ratificado pela Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, e alterado pelo 

Decreto -Lei n.º 10 -E/2020, de 24 de março, pela Lei n.º 4 -A/2020, de 6 de abril, pelo Decreto 

-Lei n.º 12 -A/2020, de 6 de abril, pela Lei n.º 5/2020, de 10 de abril, e pelo Decreto -Lei n.º 14 

-F/2020, de 13 de abril, que estabelece medidas excecionais e temporárias relativas à situação 

epidemiológica do novo coronavírus — COVID -19. 

 

Destaca-se a criação, em complemento ao regime excecional de contratação pública e de 

autorização de despesa instituído pelo Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, apenas para 

uma lista delimitada de bens, equipamentos e serviços, e para estrita utilização pela Direção-

Geral da Saúde, pela Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., pelo Instituto Nacional 

de Saúde Dr. Ricardo Jorge, I. P., e pela Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E., de 

um regime excecional simplificado do ajuste direto, autorizando a dispensa do cumprimento de  
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formalidades previstas na parte ii do Código dos Contratos Públicos e, se necessário, apto a dar 

resposta a qualquer exigência imprevista pelo fornecedor relativa à alteração de preços, 

quantidades, ou outros elementos essenciais da contratação, ou dela decorrentes. 

 

Por imperativo de transparência, todos os contratos celebrados ao abrigo deste regime 

excecional simplificado de ajuste direto são publicados no portal dos contratos públicos, 

incluindo a fundamentação para a adoção do procedimento em referência. 

 

Entrada em vigor: 24 de abril de 2020. 

 

Decreto-Lei n.º 17/2020, de 23 de abril que estabelece medidas excecionais e temporárias 

relativas ao setor do turismo, no âmbito da pandemia da doença COVID-19. 

 

Entrada em vigor: 24 de abril de 2020. 

 

Portaria n.º 102-A/2020, de 24 de abril que estabelece um período excecional, entre 1 de maio 

e 30 de junho de 2020, durante o qual a comercialização de gasolina com especificações de 

inverno, ainda existente nas armazenagens em território nacional, pode ser comercializada para 

efeitos do seu escoamento. 

 

Entrada em vigor: 25 de abril de 2020. 

 

Despacho n.º 4959/2020, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República n.º 81/2020, 

Série II de 24 de abril que determina que o seguimento clínico dos doentes COVID-19 que 

habitem em estabelecimento residencial para pessoas idosas e cuja situação clínica não exija 

internamento hospitalar é acompanhado, diariamente, por profissionais de saúde do ACES da 

respetiva área de intervenção, em articulação com o hospital da área de referência. 

 

Produção de efeitos: A partir de 20 de abril de 2020. 

 

Despacho n.º 5023-C/2020, do Ministro do Ambiente e Ação Climática, publicado no Diário da 

República n.º 82/2020, 2º Suplemento, Série II de 27 de abril que altera, em matéria de prestação 

de serviços de atendimento ao público, a alínea g) do n.º 4 do Despacho n.º 3547-A/2020, de 22 

de março, que regulamenta a declaração do estado de emergência, assegurando o funcionamento 

das cadeias de abastecimento de bens e dos serviços públicos essenciais, bem como as condições 

de funcionamento em que estes devem operar. 

 

Em concreto, passa a ser admitido que, por razões de estrita necessidade e em determinadas 

condições, alguns serviços de atendimento de entidades que asseguram a provisão de serviços 

essenciais possam assegurar o atendimento presencial, de forma condicionada, progressiva e na 

medida da estrita necessidade. 

 

Entrada em vigor e produção de efeitos: 27 de abril de 2020. 

 

Despacho n.º 5031/2020, do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, publicado no Diário da 

República n.º 83/2020, Série II de 28 de abril que determina, com aplicação a todos os 

trabalhadores da Autoridade Tributária e Aduaneira, que o gozo do período de férias transitadas 

do ano anterior não fica condicionado ao limite de 30 de abril, legalmente previsto. 
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Despacho n.º 5039/2020, do Secretário de Estado Adjunto e da Justiça, publicado no Diário da 

República n.º 83/2020, Série II de 28 de abril, que determina a prorrogação dos efeitos do 

Despacho n.º 3586/2020, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 58, de 23 de março de 

2020 que estabelece regras em matéria de articulação entre assistência à família e a 

disponibilidade para os profissionais que asseguram os serviços essenciais da Direção-Geral de 

Reinserção e Serviços Prisionais em matéria de segurança e cuidados de saúde nos 

estabelecimentos prisionais, nos centros educativos e no sistema de vigilância eletrónica. 

 

Produção de efeitos e vigência: 10 de abril de 2020 e vigora enquanto não houver retoma das 

atividades letivas e não letivas presenciais, de acordo com o determinado pelo Governo. 

 

Despacho n.º 5066/2020, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República n.º 

84/2020, Série II de 2020 de 29 de abril que determina a suspensão, entre os dias 24 de março 

e 15 de maio de 2020, da realização do Dia da Defesa Nacional, decorrente da situação atual de 

emergência de saúde pública ocasionada pela epidemia da doença COVID-19. 

 

Produção de efeitos: Às 00:00 de 24 de março de 2020. 

 
Decreto n.º 2-D/2020, de 30 de abril, que regulamenta o estado de emergência e o estado de 

calamidade para o período entre 1 e 3 de maio de 2020, procedendo ao estabelecimento da 

limitação à circulação entre os dias 1 e 3 de maio de 2020, ao abrigo do estado de emergência 

e da situação de calamidade. 

 

Entrada em vigor: 1 de maio de 2020.  

 

Produção de efeitos: 30 de abril de 2020. 

  

Resolução do Conselho de Ministros n.º 33-A/2020, de 30 de abril, que declara a situação de 

calamidade, no âmbito da pandemia da doença COVID-19, em todo o território nacional até às 

23:59 h do dia 17 de maio de 2020, sem prejuízo de prorrogação ou modificação na medida em 

que a evolução da situação epidemiológica o justificar. 

 

Produção de efeitos: a partir das 00:00 h do dia 3 de maio de 2020. 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 33-B/2020 de 30 de abril que repõe, a título excecional 

e temporário, um ponto de passagem autorizado na fronteira terrestre. 

 

Produção de efeitos: A partir do dia 4 de maio de 2020. 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 33-C/2020, de 30 de abril que estabelece uma estratégia 

de levantamento de medidas de confinamento no âmbito do combate à pandemia da doença 

COVID 19. 

 

Produção de efeitos: 30 de abril de 2020. 

 

Decreto-Lei n.º 19/2020, de 30 de abril que estabelece um regime temporário e excecional de 

apoio às associações humanitárias de bombeiros, no âmbito da pandemia da doença COVID-19. 

 

Entrada em vigor: 1 de maio de 2020. 
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Decreto-Lei n.º 19-A/2020, de 30 de abril que estabelece um regime excecional e temporário 

de reequilíbrio financeiro de contratos de execução duradoura, no âmbito da pandemia da 

doença COVID-19. 

 

Entrada em vigor: 1 de maio de 2020. 

 

Portaria n.º 105/2020, de 30 de abril que procede à prorrogação, até 31 de dezembro de 2020, 

do prazo de vigência previsto no artigo 5.º da Portaria n.º 89/2020, de 7 de abril, que adota 

medidas excecionais, decorrentes da epidemia COVID-19, relativas às formalidades aplicáveis à 

produção, armazenagem e comercialização, com isenção do imposto, de álcool destinado aos 

fins previstos no n.º 3 do artigo 67.º do Código dos Impostos Especiais de Consumo (CIEC). 

 

Entrada em vigor: 03 de maio de 2020. 

 

Portaria n.º 105-A/2020, de 30 de abril que determina a cessação do período de suspensão 

semanal da atividade da frota que opera em águas interiores não marítimas sob jurisdição das 

capitanias dos portos do continente e na divisão 9 definida pelo Conselho Internacional para a 

Exploração do Mar (CIEM), procedendo à revogação da Portaria n.º 88-B/2020, de 6 de abril. 

 

Entrada em vigor: 01 de maio de 2020. 

 

Portaria n.º 105-B/2020, de 30 de abril que estabelece medidas excecionais e temporárias no 

âmbito da pandemia COVID-19, aplicáveis ao ano 2020 do Programa Apícola Nacional, (PAN) 

relativo ao triénio 2020-2022, regulamentado, a nível nacional, pela Portaria n.º 325-A/2019, de 

20 de setembro, alterada pela Portaria n.º 387-A/2019, de 25 de outubro. 

 

Entrada em vigor: 01 de maio de 2020 e aplica-se às candidaturas aprovadas no ano de 2020 do 

Programa Apícola Nacional (PAN) relativo ao triénio 2020-2022, bem como aos respetivos 

pedidos de pagamento já submetidos junto do Instituto de Financiamento da Agricultura e 

Pescas, I. P. 

 

Portaria n.º 105-C/2020, de 30 de abril que estabelece medidas complementares à Portaria n.º 

81/2020, de 26 de março, relativas à situação epidemiológica do novo Coronavírus — COVID 

19, no âmbito do Programa de Desenvolvimento Rural 2014 -2020 (PDR 2020). 

 

Entrada em vigor: 01 de maio de 2020. 

 

Produção de efeitos: À data da produção de efeitos da Resolução do Conselho de Ministros n.º 

10-A/2020, de 13 de março, ou seja 13 de março de 2020. 

 

Despacho n.º 5138-B/2020, dos Ministros da Defesa Nacional e da Administração Interna, da 

Ministra da Saúde e do Secretário de Estado Adjunto e das Comunicações, publicado no Diário 

da República n.º 85/2020, 3º Suplemento, Série II de 30 de abril que mantém a interdição do 

desembarque e licenças para terra de passageiros e tripulações dos navios de cruzeiro nos 

portos nacionais. 

 

Produção de efeitos: A partir das 00:00 horas do dia 1 de maio de 2020 até às 24:00 horas do 

dia 17 de maio de 2020, podendo ser prorrogado em função da evolução da situação 

epidemiológica. 
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Decreto-Lei n.º 20/2020 de 1 de maio retificado pela Declaração de Retificação n.º 18-C/2020, 

de 5 de maio, que procede à sétima alteração ao Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, 

ratificado pela Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, e alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 10-E/2020, 

de 24 de março, e 12-A/2020, de 6 de abril, pelas Leis n.ºs 4-A/2020, de 6 de abril, e 5/2020, de 

10 de abril, e pelos Decretos-Leis n.ºs 14-F/2020, de 13 de abril, e 18/2020, de 23 de abril, que 

estabelece medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo 

Coronavírus - COVID-19. 

 

Consulte o Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março na sua atual redação. 

 

Esta alteração tem como objetivo incorporar as normas que constavam dos decretos do 

Governo que regulamentavam o estado de emergência e que ainda são admissíveis, e, por outro 

lado, introduzir outras medidas se afiguram como importantes para assegurar a reposição da 

normalidade possível. 

Assim as remissões legais e regulamentares para o Decreto n.º 2-C/2020, de 17 de abril, 

consideram-se feitas para as correspondentes disposições no Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 

de março, na sua redação atual. 

 

São alterados os seguintes artigos: 

- Nº 4 do artigo 10.º - definição de serviços essenciais em portaria do membro do Governo 

responsável pela Presidência do Conselho de Ministros; 

- Nº 2 do artigo 12.º - restrições de acesso a estabelecimentos; 

- Nº 2 e 3 do artigo 16.º - atendibilidade de documentos expirados até 30 de junho de 2020, ou 

após essa data se já tiver sido solicitada a sua renovação; 

- Nº 3 do artigo 17.º - alarga até 31 de maio de 2020, o prazo para a realização dos trabalhos de 

gestão de combustível. 

  

São aditados os seguintes artigos: 

- Artigo 13.º-A - Transportes; 

- Artigo 13.º-B - Uso de máscaras e viseiras; 

- Artigo 13.º-C - Controlo de temperatura corporal; 

- Artigo 15.º-A - Recolha de assinatura dos juízes participantes em tribunal coletivo; 

- Artigo 25.º-A - Regime excecional de proteção de imunodeprimidos e doentes crónicos; 

- Artigo 25.º-B - Regime excecional de atividades de apoio social; 

- Artigo 25.º-C - Manutenção de contrato de trabalho em situação de crise empresarial; 

- Artigo 34.º-A - Reforço dos meios e poderes da Autoridade para as Condições do Trabalho; 

- Artigo 34.º-B - Avaliação de risco nos locais de trabalho; 

- Artigo 35.º-A - Exercício de atividade funerária; 

- Artigo 35.º-B - Gestão de resíduos; 

- Artigo 35.º-C - Suspensão e prorrogação de prazos para os trabalhos de gestão de combustível; 

- Artigo 35.º-D - Suspensão dos prazos para os planos municipais; 

- Artigo 35.º-E - Voluntários da Cruz Vermelha Portuguesa; 

- Artigo 35.º-F - Prestação de serviço efetivo por militares na reserva; 

- Artigo 35.º-G - Prorrogação do prazo máximo de duração do serviço efetivo em regime de 

contrato; 

- Artigo 35.º-H - Serviços públicos; 

- Artigo 35.º-I - Suspensão de obrigações relativas ao livro de reclamações em formato físico. 

  

São revogados os n.ºs 1 e 2 do artigo do 17.º relativamente à suspensão dos prazos de cujo 

decurso decorra o deferimento tácito pela administração de autorizações e licenciamentos 

requeridos por particulares e, ainda, independentemente do requerente no âmbito da avaliação 

de impacte ambiental. 
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Entrada em vigor: 2 de maio de 2020. 

 

Portaria n.º 106/2020, de 2 de maio que estabelece para o transporte aéreo um limite máximo 

de passageiros, bem como as exceções a esse limite e respetivos requisitos, por forma a garantir 

a distância conveniente entre os passageiros e a garantir a sua segurança, quer nos voos 

regulares, quer nos voos excecionados à regra geral sobre lotação. 

 

Entrada em vigor: 3 de maio de 2020. 

 

Portaria n.º 107/2020, de 4 de maio que procede à primeira alteração à Portaria n.º 86/2020, de 

4 de abril, que estabelece um conjunto de medidas excecionais e temporárias relativas à situação 

epidemiológica da doença COVID -19, no âmbito da operação 10.2.1.4, «Cadeias curtas e 

mercados locais», da ação n.º 10.2, «Implementação das estratégias», integrada na medida n.º 10, 

«LEADER», da área n.º 4, «Desenvolvimento local», do Programa de Desenvolvimento Rural do 

Continente. 

 

Entrada em vigor: 5 de maio de 2020.  

 

Produção de efeitos: À data da produção de efeitos da Portaria n.º 86/2020, de 4 de abril, ou 

seja aos avisos de abertura de candidaturas ainda não encerrados a 5 de abril de 2020. 

 

Portaria n.º 107-A/2020, de 4 de maio, que estabelece a lotação máxima no transporte em táxi 

e no transporte em veículo descaracterizado a partir de plataforma eletrónica, no âmbito das 

medidas excecionais e temporárias relativas à pandemia COVID-19. 

 

Entrada em vigor: 4 de maio de 2020. 

 

Despacho n.º 5176-A/2020, do Ministro do Ambiente e da Ação Climática e do Secretário de 

Estado das Infraestruturas, publicado no Diário da República n.º 86/2020, 2º Suplemento, Série 

II de 4 de maio, que delega competência no Instituto de Mobilidade e dos Transportes, I. P., 

enquanto autoridade administrativa, para processamento das contraordenações e a aplicação 

das coimas referentes às contraordenações decorrentes do não uso de máscaras ou viseiras na 

utilização dos transportes coletivos de passageiros, como medida de resposta à situação 

epidemiológica do novo coronavírus - COVID-19. 

 

Produção de efeitos: A partir de 4 de maio de 2020.  

 

Despacho n.º 5176-B/2020, do Secretário de Estado das Infraestruturas, publicado no Diário da 

República n.º 86/2020, 2º Suplemento, Série II de 4 de maio de 2020, que procede à prorrogação 

das medidas excecionais e temporárias relativas à suspensão do ensino da condução, exames e 

da atividade de formação presencial de certificação de profissionais. 

 

Produção de efeitos: A partir de 4 de maio de 2020. 

 

Despacho n.º 5298-A/2020, dos Ministros da Defesa Nacional e da Administração Interna, da 

Ministra da Saúde e do Secretário de Estado Adjunto e das Comunicações, publicado no Diário 

da República n.º 88/2020, 1º Suplemento, Série II de 6 de maio que prorroga por novo período 

de 14 dias o regime de suspensão dos voos de e para Itália, face à situação pandémica que ainda 

se vive naquele país. 
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Produção de efeitos: A partir das 00:00 horas do dia 6 de maio de 2020. 

 

Decreto-Lei n.º 20-A/2020, de 6 de maio que estabelece um regime excecional e temporário de 

aquisição de espaço para publicidade institucional aos órgãos de comunicação social, no âmbito 

da pandemia da doença COVID-19. 

Este diploma procede à oitava alteração ao Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, que 

estabelece medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo 

coronavírus — COVID -19, aditando o artigo 2º-B – Regime excecional de agrupamento de 

entidades adjudicantes. 

Com este aditamento permite-se a aquisição, pelo preço máximo de 15 milhões de euros, de 

espaço para difusão de publicidade institucional através de serviços de programas de televisão e 

de rádio e de publicações periódicas, sendo que 75 % do preço contratual é para investir em 

órgãos de comunicação social de âmbito nacional e 25 % em órgãos de âmbito regional e local, 

nos termos do disposto na lei da publicidade institucional do Estado com vista à realização de 

campanhas publicitárias, relacionadas com boas práticas e medidas de prevenção associadas a 

esta pandemia, de modo a veicular informação essencial e fidedigna aos cidadãos e a minimizar 

a perda de receitas pelos órgãos de comunicação social decorrente de quebra das vendas de 

espaço publicitário e de circulação, criando condições para que aqueles mantenham a sua 

atividade, nomeadamente a difusão de informação, conteúdos culturais e recreativos. 

 

Entrada em vigor: 7 de maio de 2020. 

 

Decreto-Lei n.º 20-B/2020, de 6 de maio que estabelece um apoio extraordinário e temporário, 

a título de compensação salarial, aos profissionais da pesca, em resultado da pandemia da doença 

COVID-19. 

 

Entrada em vigor: 7 de maio de 2020. 

 

Lei n.º 11/2020, de 7 de maio que estabelece um regime excecional e transitório para a 

celebração de acordos de regularização de dívida no âmbito do setor da água e do saneamento 

de águas residuais, regulados pelo Decreto-Lei n.º 5/2019, de 14 de janeiro, alterado pela Lei n.º 

2/2020, de 31 de março e os procedimentos necessários para a regularização das dívidas das 

autarquias locais, serviços municipalizados, serviços intermunicipalizados e empresas municipais 

e intermunicipais nesse âmbito. 

 

Entrada em vigor: 8 de maio de 2020 e vigora até 31 de dezembro de 2020. 

 

Produção de efeitos: Desde o dia 1 de abril de 2020. 
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Lei n.º 12/2020, de 7 de maio que promove e garante a capacidade de resposta das autarquias 

locais no âmbito da pandemia da doença COVID-19, procedendo à primeira alteração às Leis 

n.ºs 4-B/2020, de 6 de abril, e 6/2020, de 10 de abril 

 

Entrada em vigor: 8 de maio de 2020 e vigora até 30 de junho de 2020. 

 

Produção de efeitos: Desde o dia 1 de abril de 2020. 

 

Lei n.º 13/2020, de 7 de maio: 

a) Consagra, com efeitos temporários, uma isenção de imposto sobre o valor acrescentado (IVA) 

para as transmissões e aquisições intracomunitárias de bens necessários para combater os 

efeitos do surto de COVID -19 pelo Estado e outros organismos públicos ou por organizações 

sem fins lucrativos; 

b) Determina, com efeitos temporários, a aplicação da taxa reduzida de IVA às importações, 

transmissões e aquisições intracomunitárias de máscaras de proteção respiratória e de gel 

desinfetante cutâneo – 6%, 4% (Açores) e 5% (Madeira); 

c) Procede à primeira alteração à Lei n.º 2/2020, de 31 de março, que aprova o Orçamento do 

Estado para 2020 – alíneas a) e b) do nº 2 e nº 4 do artigo 161.º- Limites máximos para a 

concessão de garantias. 

 

Entrada em vigor: 8 de maio de 2020 e vigora até 31 de dezembro de 2020. 

 

Produção de efeitos: transmissões intracomunitárias de bens efetuadas no território nacional 

durante o período compreendido entre 30 de janeiro e 31 de julho de 2020. 

 

https://dre.pt/application/file/a/133165996
https://dre.pt/application/file/a/133165997

